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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
INFILTRAÇÃO NO IMÓVEL DA PARTE AUTORA DECORRENTE DE VAZAMENTO DE 
IMÓVEL DA RÉ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. DANO 
MORAL CARACTERIZADO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem examina, de 
forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido 
contrariamente à pretensão da parte. Ademais, esta Corte já se manifestou no sentido de que 
não há se confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação 
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não há como afastar as premissas 
fáticas e probatórias estabelecidas pelas instâncias ordinárias, soberanas em sua análise, uma 
vez que, na via estreita do recurso especial, a incursão em tais elementos esbarraria no óbice 
do enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 05 de dezembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
INFILTRAÇÃO NO IMÓVEL DA PARTE AUTORA DECORRENTE DE VAZAMENTO DE 
IMÓVEL DA RÉ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. DANO 
MORAL CARACTERIZADO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem examina, de 
forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido 
contrariamente à pretensão da parte. Ademais, esta Corte já se manifestou no sentido de que 
não há se confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação 
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não há como afastar as premissas 
fáticas e probatórias estabelecidas pelas instâncias ordinárias, soberanas em sua análise, uma 
vez que, na via estreita do recurso especial, a incursão em tais elementos esbarraria no óbice 
do enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Abyara Brokers Intermediação 
Imobiliária Ltda. em contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, assim 
ementada (e-STJ, fl. 330):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
INFILTRAÇÃO NO IMÓVEL DA PARTE AUTORA DECORRENTE DE 
VAZAMENTO DE IMÓVEL DA RÉ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. DANO MORAL. CARACTERIZADO. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
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ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 338-345), a agravante alega a ocorrência de 
negativa de prestação jurisdicional, visto que o Tribunal de origem deixou de analisar a 
ausência de fundamentação para justificar a condenação, a título de danos morais, em 
favor da agravada.

Salienta, ademais, a inaplicabilidade do óbice sumular n. 7/STJ, pois a 
análise da matéria não implica revolvimento de fatos e provas, mas, tão somente, 
matéria de direito.

Aponta, outrossim, a violação ao art. 422 do CC/2002.

Reitera, no mais, os termos do apelo especial.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 349-361).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, no que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional, é 
preciso deixar claro que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões 
deduzidas no processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição, erro 
material ou omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse 
levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao proclamar 
que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Dessa maneira, constata-se que a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da agravante.

No ponto:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência 
de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 
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1.022). É inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são 
cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.481.469/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/08/2021, DJe 18/08/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação declaratória cumulada com reparação por danos morais, em razão 
de inadimplemento contratual de contrato de compra e venda de imóvel.
2. Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do CPC, constitui-se em 
recurso de natureza integrativa destinado a sanar vício - obscuridade, 
contradição ou omissão -, não podendo, portanto, serem acolhidos quando a 
parte embargante pretende, essencialmente, reformar o decidido.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.740.140/SP, Rel. Ministro NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 28/04/2021)

Ademais, esta Corte já se manifestou no sentido de que "a fundamentação 
sucinta, mas suficiente, não pode ser confundida com ausência de motivação" (AgInt 
no AgInt no AREsp 1.647.183/GO, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 26/04/2021, DJe 28/04/2021).

Em relação ao reconhecimento dos danos morais e ao dever de indenizar a 
parte agravada, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sopesando o conjunto 
fático-probatório acostado ao feito, assim se manifestou (e-STJ, fls. 227-229):

 
Por outro lado, assiste razão à apelante no que tange ao pedido de 
indenização por danos morais, não havendo que se falar em mero 
aborrecimento, mas em grave transtorno, vergonha e desgosto que fogem da 
normalidade a ponto de ocasionar inquietação e desequilíbrio na vida íntima 
da parte, bem caracterizado no feito.
Na lição de Sergio Cavalieri Filho, "só deve ser reputado como dano moral a 
dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira 
intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe 
aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, 
aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da 
órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do 
nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente 
familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o 
equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos 
por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de 
indenizações pelos mais triviais aborrecimentos." (in "Programa de 
responsabilidade civil", Atlas, 8ª ed., 2008, p. 83/84).
E, no tocante ao valor indenizatório dos danos morais, sabe-se que sua 
mensuração constitui tarefa das mais complexas, sendo árduo e sinuoso o 
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caminho a ser percorrido pelo hermeneuta, que deve observar que essa 
questão recomenda sempre a máxima prudência e cautela, a fim de se evitar 
enriquecimento indevido, ou punição insuficiente àquele que provocou a 
indevida dor moral.
(…)
No presente caso, levando-se em consideração as condições pessoais das 
partes, bem como os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e 
atento ainda às demais peculiaridades do caso em tela, notadamente quanto 
à intensidade do dano impingido pela invasão das águas no consultório da 
autora, é de rigor a fixação de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), montante 
suficiente para assegurar à lesada justa reparação, sem incorrer em 
enriquecimento indevido, valor a ser atualizado a contar da publicação deste 
acórdão, nos termos da Súmula 362 do STJ, e com juros de mora a partir da 
citação.

Do que se depreende da análise desses fundamentos, estão eles lastreados 
nos aspectos fático-probatórios constantes dos autos. Claro está, portanto, que o 
Superior Tribunal de Justiça, para chegar a entendimento diverso, acerca do 
afastamento dos danos morais, como requer a agravante, precisaria empreender novo 
e aprofundado exame desses elementos, mas tal providência é vedada a esta Corte, 
na via recursal especial, nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
AFASTADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DA PROVA 
PERICIAL REQUERIDA. AFASTAMENTO. PRESSUPOSTOS DO DEVER 
DE INDENIZAR RECONHECIDOS CONCRETAMENTE. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DOS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DOS 
AUTOS. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Inexistentes omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados no art. 
1.022 do NCPC, forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta 
caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já havia sido 
analisada pelo acórdão vergastado.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a decisão pela 
necessidade ou não da produção de prova é uma faculdade do magistrado, a 
quem caberá verificar a existência de elementos probatórios para formar sua 
convicção. Não ocorre cerceamento de defesa quando o julgador, ao 
constatar nos autos a existência de provas suficientes para o seu 
convencimento, indeferir diligências inúteis ou meramente protelatórias.
4. No tocante ao dever de indenizar na hipótese concreta, bem como ao 
valor da indenização fixada na origem, verifica-se que a pretensão esbarra 
nos rigores da Súmula nº 7 do STJ, considerando-se que, para a alteração 
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das conclusões apostas no acórdão recorrido, seria necessário um novo 
exame dos elementos de convicção dos autos, o que é sabidamente vedado 
em recurso especial.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.639.967/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 1º/7/2020.)

Ademais, a pretensão recursal é de alterar as conclusões sobre os fatos e 
provas do processo, para alcançar resultado favorável na demanda. Isso nada mais é 
do que o revolvimento do que já foi soberanamente julgado pelas instâncias ordinárias.

O Superior Tribunal de Justiça, pela via extraordinária do recurso especial, 
não é terceira instância revisora e, portanto, não pode rejulgar a prova, como quer a 
agravante. As alegações de ofensa à lei federal, no caso, atreladas a essa descabida 
pretensão, encontram óbice intransponível na Súmula 7/STJ.

À guisa de exemplo:
 
(....) XI - À vista disso, acolher a tese do recorrente a fim de analisar a 
questão relativa à negativa de vigência aos arts. 4°, 6°, 9°, 10 e 1.013, todos 
do CPC, e ao art. 17, § 11, da Lei n. 8.429/92, demandaria inconteste 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso 
especial, sob pena de violação da Súmula n. 7 do STJ. Afinal de contas, não 
é função desta Corte atuar como uma terceira instância na análise dos fatos 
e das provas. Cabe a ela dar interpretação uniforme à legislação federal a 
partir do desenho de fato já traçado pela instância recorrida. XII - Agravo 
interno improvido.(AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 10/06/2020)

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.162.328 / SP
Número Registro: 2022/0204234-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10100381620208260564 1010038162020826056450000

Sessão Virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABYARA BROKERS INTERMEDIACAO IMOBILIARIA LTDA
ADVOGADOS : MARIA ESTTELA SILVA GUIMARÃES - SP355634

JOSÉ EDUARDO FONTES MAYA FERREIRA - SP210703
EDUARDO BRUNO DE ALBUQUERQUE - SP386961

AGRAVADO : CLAUDIA HENRIQUE FABER
ADVOGADO : ALEXANDRE ANDREOZA - SP304997

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - DIREITO DE VIZINHANÇA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABYARA BROKERS INTERMEDIACAO IMOBILIARIA LTDA
ADVOGADOS : MARIA ESTTELA SILVA GUIMARÃES - SP355634

JOSÉ EDUARDO FONTES MAYA FERREIRA - SP210703
EDUARDO BRUNO DE ALBUQUERQUE - SP386961

AGRAVADO : CLAUDIA HENRIQUE FABER
ADVOGADO : ALEXANDRE ANDREOZA - SP304997

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05
/12/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA34798078 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/12/2022 00:10:47
Código de Controle do Documento: 733f3167-b4a9-4f98-981d-a28f307fe9ca



Licenciado o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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